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LEI Nº 21 .553, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014 .

Declara de utilidade pública a entidade Ação Social 
Caravana de Luz, com sede no Município de Belo 
Horizonte .

o GovERNADoR Do EStADo DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu 

nome, promulgo a seguinte Lei:

Art . 1º  Fica declarada de utilidade pública a entidade Ação Social Caravana de Luz, 
com sede no Município de Belo Horizonte .

Art . 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação .
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 18 de dezembro de 2014; 226º da 

Inconfidência Mineira e 193º da Independência do Brasil.
ALBERTO PINTO COELHO
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de vilhena

DECRETO Nº 46 .676, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014 .

Altera o Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado 
pelo Decreto nº 43 .080, de 13 de dezembro de 2002 .

O GovERNADoR Do EStADo DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição 
que lhe confere o inciso vII do art . 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na               Lei 
nº 6 .763, de 26 de dezembro de 1975,

DEcREtA:

Art . 1º  O Anexo vIII do Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo            
Decreto nº 43 .080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art . 14 .   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
 . . . . . . . . .

§ 12 .  Os materiais de construção mencionados no inciso Iv do § 1º poderão ser 
repassados a terceiro, desde que a edificação a ser construída esteja previamente destinada a locação 
para instalação de estabelecimento do contribuinte, a ser comprovada mediante apresentação de contrato 
formal devidamente registrado, observada a legislação vigente e os termos e condições previstos no 
regime especial .

§ 13 .  O crédito acumulado recebido na forma deste artigo poderá ser retransferido a 
terceiro, que deverá utilizá-lo como pagamento pela aquisição dos materiais de construção de que trata o 
inciso IV do § 1º, a serem empregados em edificação, a ser construída, que esteja previamente destinada 
a locação para instalação de estabelecimento do contribuinte, que deverá ser comprovada mediante 
apresentação de contrato formal devidamente registrado, observada a legislação vigente e os termos e 
condições previstos no regime especial .

Art . 14-A .   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
 . . . . . . . . .

§ 2º  Para os fins deste artigo, aplica-se o disposto nos §§ 2º a 13 do art. 14 deste 
Anexo .

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
 . . . . . . . . .

Art . 14-B .   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
 . . . . . . . . .

§ 1º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
 . . . . . . . . .

vIII - aplica-se, no que couber, o disposto nos §§ 2º a 9º e 11 a 13 do art . 14 deste 
Anexo .

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
” (nr)

Art . 2º  O Art . 27-H do Anexo vIII do RICMS passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art . 27-H .  Até 31 de dezembro de 2016, o contribuinte que possuir crédito 
acumulado do ICMS poderá, mediante regime especial concedido pela Superintendência de Tributação 
ao destinatário do crédito, transferi-lo para estabelecimento que:

I - seja centro de distribuição de rede varejista de medicamentos;
II - possua, no mínimo, 10 estabelecimentos ativos no Estado; e
III - relativamente às entradas de mercadorias no estabelecimento, noventa por 

cento decorram de aquisições, não se considerando, para cálculo do referido percentual, as devoluções 
e retornos .

§ 1º  No regime especial serão estabelecidos os procedimentos aplicáveis à 
transferência, as condições, os limites, as parcelas e os seus respectivos valores .

§ 2º  O contribuinte que receber em transferência o crédito acumulado poderá 
utilizá-lo para:

I - abatimento:
a) de saldo devedor do ICMS decorrente de operações próprias, apurado na sua 

escrita fiscal;
b) de saldo devedor do ICMS devido a título de substituição tributária decorrente 

de responsabilidade estabelecida em regime especial, relativamente às operações com mercadorias não 
relacionadas na Parte 2 do Anexo xv deste Regulamento;

c) de saldo devedor do ICMS devido a título de substituição tributária vinculada 
a operações subsequentes a serem praticadas por estabelecimentos do próprio contribuinte, cuja 
responsabilidade decorra da previsão estabelecida no artigo 14 da Parte 1 do Anexo xv deste 
Regulamento;

II – aquisição de materiais para construção ou reforma de edificação destinada a 
funcionamento de estabelecimento do contribuinte neste Estado, móveis, máquinas ou equipamentos 
destinados ao ativo imobilizado .

§ 3º  O montante das transferências de que trata o caput não poderá ultrapassar 5% 
(cinco por cento) do valor das vendas realizadas pelo contribuinte no Estado, no exercício anterior ao do 
requerimento do regime, limitado a R$ 50 .000 .000,00 (cinquenta milhões de reais) .

§ 4º  A utilização do crédito do ICMS para a aquisição de materiais de construção 
e de bens para o ativo imobilizado será autorizada a contribuinte signatário de protocolo de intenções 

firmado com o Estado, observado o disposto nos §§ 12 e 13 do art. 14 deste Anexo.
§ 5º  A utilização do crédito observará os seguintes limites em relação ao limite 

global de que trata o § 3º:
I – até 75% para os abatimentos previstos no inciso I do § 2º;
II – até 100% para os investimentos previstos no inciso II do § 2º . 
§ 6º  O saldo credor apurado pelo detentor do regime no período anterior ao do 

requerimento do regime especial, poderá ser utilizado para as mesmas finalidades de que trata o § 2º, 
hipótese em que seu valor será deduzido dos limites global e específico previstos, respectivamente, nos 
§§ 3º e 5º .” (nr)

Art . 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação .
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 18 de dezembro de 2014; 226º da 

Inconfidência Mineira e 193º da Independência do Brasil.
ALBERTO PINTO COELHO
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de vilhena
Leonardo Maurício Colombini Lima

DECRETO Nº 46 .677, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014 .

Altera o Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado 
pelo Decreto nº 43 .080, de 13 de dezembro de 2002 .

O GovERNADoR Do EStADo DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição 
que lhe confere o inciso vII do art . 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na               Lei 
nº 6 .763, de 26 de dezembro de 1975,

DEcREtA:

Art . 1º  O Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo Decreto nº 43 .080, de 13 
de dezembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art . 42 .   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
 . . . . . . . . .

I -  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
 . . . . . . . . .

b .16) absorvente higiênico feminino, papel higiênico folha simples, creme dental e 
escova dental, exceto elétrica, a bateria, a pilha ou similar;

b .17) água sanitária, sabão em barra de até 500g (quinhentos gramas), desinfetante 
e álcool gel;

b .18) caderno escolar, lápis escolar, borracha escolar, régua escolar, lápis de cor, giz 
e apontador para lápis escolar, exceto elétrico, a bateria, a pilha ou similar;

b.19) uniforme escolar ou uniforme profissional, assim entendidos as peças de 
vestuário que contenham externamente a identificação da respectiva instituição de ensino ou empresa;

b .20) papel cortado tipos A4, ofício I e II e carta;
b.21) porta de aglomerado ou medium density fiberboard - MDF - com até 70 cm 

(setenta centímetros) de largura, ripas e caibros;
b .22) laje pré-fabricada, forma-lajes metálicas, pontes metálicas, elementos de 

pontes metálicas, pórticos metálicos e torres de transmissão metálicas;
b .23) elevadores;
b .24) vasos sanitários e pias, inclusive bacia convencional, bacia com caixa de 

descarga acoplada, sanitário, caixa para acoplar, lavatório, coluna, lavatório e sua respectiva coluna, 
cuba, inclusive a de sobrepor;

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
 . . . . . . . . .

b .26) frutas frescas não alcançadas pela isenção do ICMS;
b.27) fios têxteis, linhas para costurar e subprodutos da fiação, nas operações 

destinadas a contribuinte inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS;
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 . . . . . . . . .
b .29) produtos semimanufaturados de ferro ou aços não ligados, de seção transversal 

retangular, classificados na posição 7207.12.00 da NBM (com o sistema de classificação adotado a partir 
de 1º de janeiro de 1997);

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
 . . . . . . . . .

b .41) telhas, exceto as cerâmicas;
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 . . . . . . . . .
b .60) kit para gás natural veicular (GNv);
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 . . . . . . . . .
d .2) blocos pré-fabricados, ardósia, granito, mármore, quartzito e outras pedras 

ornamentais;
d .3) mel, própolis, geléia real, cera de abelha e demais produtos da apicultura;
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 . . . . . . . . .
Art . 75 .   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 . . . . . . . . .
xIx - ao estabelecimento industrial fabricante, de forma que a carga tributária 

resulte em 3,50% (três inteiros e cinqüenta centésimos por cento), vedado o aproveitamento de outros 
créditos relacionados com a operação, nas saídas das seguintes mercadorias destinadas a contribuinte 
inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS:

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
 . . . . . . . . .

XX - ao estabelecimento beneficiador de batatas, nas saídas destinadas a contribuinte 
do imposto, de valor equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do imposto debitado;

xxII - ao estabelecimento industrial, nas saídas de medicamento genérico destinadas 
a contribuinte do imposto, de forma que a carga tributária resulte em 4% (quatro por cento), vedado o 
aproveitamento de outros créditos relacionados com a operação;

xxIII - ao estabelecimento industrial ou de produtor rural ou de cooperativa 
de produtores rurais, nas saídas de arroz e feijão, de valor equivalente ao imposto devido, vedado o 
aproveitamento de outros créditos relacionados com a operação;


